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O pra gm a tismo e o uti l i t a rismo
não re s o lvera m , e agora ?
Pra gm a tism and uti l i t a rism did
not work , and now ?

Lia Giraldo da Si lva Au g u s to 1

O deb a te sobre o tema das novas e velhas qu e s-
tões envo lvidas em Sa ú de do Tra b a l h ador nos
co l oca diante da crise em que vivem o s . As
questões formu l adas pelos autores são su f i c i en-
tem en te abra n gen tes para uma análise on tog ê-
nica desta qu e s t ã o.

Pa ra mim, que tenho a re s pon s a bi l i d ade
h i s t ó rica de ter iniciado a pri m ei ra ex peri ê n c i a
con c reta de or ganização das ações de saúde do
tra b a l h ador na rede de saúde no ano de 1983
no Estado de São Pa u l o, fica uma pers pectiva
de maior radicalização das teses co l oc adas pe-
los autore s .

Ac red i to que as novas questões ainda não
foram devi d a m en te formu l ad a s : estamos gi-
ra n do em torno das velhas qu e s t õ e s . Todas el a s
eram e con ti nuam sen do os mesmos en trave s :
ausência de uma efetiva Po l í tica Nac i onal de
Sa ú de do Tra b a l h ador, f ra gm entação do co-
n h ec i m en to e das ações, pouca capac i d ade de
pressão dos movi m en tos sociais e de qu a l i f i c a-
ção das dem a n d a s .

A crise da saúde do tra b a l h ador não pode
s er sep a rada da questão mais geral da saúde
p ú bl i c a . Agora passados pra ti c a m en te 15 anos
da promu l gação da Lei Orgânica da Sa ú de nº
8.080/1990 temos de avaliar se de fato aqu el e s
princípios e diretri zes ori en t adores da Po l í ti c a
de Sa ú de foram implem en t ado s .

O balanço não é mu i to po s i tivo. A crise sis-
têmica referida pelos autores tem três aspecto s
a serem con s i derado s : de ordem on tog ê n i c a ,
ep i s tem o l ó gica e éti c a . Vivemos um paradoxo :
formulou-se uma ref l exão críti c a , mas não se
mu dou a pr á tica “s a n i t á ri a” h egemônica qu e
perm a n eceu con t a m i n ada pelo patern a l i s m o
h i poc r á ti co.

A análise a partir de nossa pr ó pria ex pe-
riência é útil como material em p í ri co para fa-
zer esse perc u rs o. Uma das mais sign i f i c a n te s
foi a re s o lução SS 69, de 18 outu bro de 1984 da
S E S - S P, que insti tu iu na lista das doenças de
n o tificação com p u l s ó ria do Estado de São Pa u-
lo os agravos rel ac i on ados com ri s cos oriu n do s
dos processos produtivos das em presas qu e
operavam na região de abrangência do Pólo In-
du s trial de Cu b a t ã o. Esta foi a pri m ei ra ex pe-
riência de ampliação do sistema de vi gi l â n c i a

ep i dem i o l ó gica para além das doenças “trop i-
c a l i s t a s” e que nunca foi devi d a m en te ava l i ad a
na el a boração das estra t é gias de vi gilância em
s a ú de do tra b a l h ador. Como esta, o utras ex pe-
riências ex i tosas se perderam e, como um mote
co ntinu u m, tu do tem de começar de novo (MS,
2 0 0 1 ; Au g u s to et al. , 1 9 9 6 ) .

As tra n s formações da ativi d ade econ ô m i c a ,
com o desenvolvimento das forças produtivas, a
c re s cen te indu s tri a l i z a ç ã o, a prec a rização das
condições de tra b a l h o, a informalização das re-
lações de tra b a l h o, o de s em prego e a tec n i f i c a-
ção da agricultura tudo isto, aliado a um mode-
lo de desenvolvimento periférico e subordinado
aos interesses do capital, está ref l eti do no perf i l
ep i dem i o l ó gi co do país. Mas essas qu e s t õ e s
nunca foram incluídas no fazer da saúde públ i-
c a , em bora na Con s ti tuição de 88, em seus arti-
gos 196 e 200, h a ja inscri to a tra n s vers a l i d ade
da po l í tica de saúde , e que nunca foi assu m i d a .

À pergunta do que adoecem e morrem os
tra b a l h adores devemos ac re s centar outra : co-
mo adoecem e morrem os tra b a l h adores? Al i á s ,
“o com o” é mais import a n te do que “o porqu ê ”
por uma razão fundamen t a l : se qu i s ermos sair
da relação de causalidade linear tão prof u n d a-
m en te en ra i z ada na pr á tica de saúde e alcançar
a com p l ex i d ade dos processos nece s s á rios para
uma ação tra n s form adora temos de ir para os
s i s temas dinâmicos abertos que con s ti tu em os
s i s temas sociais com todas as suas tensões e qu e
se materializa na luta pela cidad a n i a .

O utro aspecto que ju l go import a n te é não
confundir ri s co com causa e causa com con tex-
to. Esta confusão corri qu ei ra ob s ervada até
mesmo em compêndios de ep i dem i o l ogia é
o utra questão import a n te para se su perar a li-
n e a ri d ade causal, que em saúde do tra b a l h ador
se ex pressa no ch a m ado“n exo - c a u s a l ”.

A ex i gi bi l i d ade e a ju s ticialização em saúde
do tra b a l h ador ficou aquém do que poder í a-
mos chamar de um Estado dem oc r á ti co e de
d i rei to. In fel i z m en te a produção de con h ec i-
m en to fra gm en t ado tem servi do para criar cor-
tinas de fumaça que impedem o de s corti n a-
m en to dos re s pon s á veis pelos con tex tos de no-
c ivi d ade . Ainda o fatalismo e a culpabi l i z a ç ã o
da vítima perm a n ecem sen do pr á ticas ideo l ó-
gicas co tidianas con tra os tra b a l h adore s .

Não produzimos uma heu r í s tica con tra - h e-
gemônica su f i c i en tem en te con s i s ten te para con-
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dom e s ticação e su bordinação ao pen s a m en to
h egem ô n i co e aos interesses de merc ado qu e
i m pede a existência de uma Po l í tica Nac i on a l
de Sa ú de do Tra b a l h ador, de Sa ú de Am bi en t a l
e de outra s , nos moldes que foram pen s ad a s
pela con tri buição da esqu erda ac adêmica em
s i n tonia com os movi m en tos sociais com pro-
m eti dos com a ju s tiça social e ambi en t a l .

Há nece s s i d ade de inovar os con cei tos para
i m p actar favoravel m en te a forma e os ru m o s
das po l í ticas sociais e dos programas estatais
l oc a i s . Tal mudança implica a incorporação de
idéias con cei tu a l m en te com p l exas como a de
promoção da saúde , como na reformulação de
m ecanismos po l í ti cos e insti tu c i onais – vi a
de s cen tralização e terri torialização do planeja-
m en to públ i co e reforma do saber ac ad ê m i coe
científico – com vistas a operacionalizar os con-
cei tos com p l exos (Ma rti n s , 2 0 0 4 ) .
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tra por ao domínio das verd ades cien ti f i c i s t a s
que con f u n dem até mesmo os ju í ze s , peri tos e
l i deranças sindicais mais bem - i n ten c i on ado s .
No en t a n to, o fetich i sm o da ciência tem servi do
p a ra con ti nuar a produzir indicadores que in-
vertem a com p l ex i d ade da re a l i d ade , co l oc a n-
do a saúde su bord i n ada a parâmetros simplis-
tas de ori gem cien ti f i c a m en te duvi do s o s .

Por que será qu e , até hoj e , a pesar de os da-
dos de morbi m ort a l i d ade apon t a rem para um
perfil ep i dem i o l ó gi co com p l exo, perm a n ece-
mos com a cara “trop i c a l i s t a” que os “co l on i z a-
dores gl ob a i s” i n s i s tem em nos iden tificar? Por
que será que os agravos rel ac i on ados com os
processos produtivos e padrões de con su m o
oriu n dos das revo luções cien t í f i co - tec n o l ó gi-
cas e indu s tri a i s , e s pec i a l m en te do século 20,
não foram incorporados aos sistemas de vi gi-
lância ep i dem i o l ó gica em nosso país?

Mesmo após a Con s ti tuição de 1988, con ti-
nuamos a ter uma pr á tica sanitária que po u co
se diferencia do per í odo anteri or a el a . Is to não
é uma questão apenas do Programa de Sa ú de
do Tra b a l h ador. Tivemos algumas ex peri ê n c i a s
de cunho tra n s form ador loc a l i z adas aqui ou
acolá em saúde men t a l , s a ú de da mu l h er, s a ú de
do ido s o, s a ú de do tra b a l h ador, s a ú de da cri a n-
ç a , s a ú de ambi en t a l , mas tu do parece ref lu i r
p a ra um mesmo “m odel o” a s s i s tencialista e re s-
tri to. Sobrevivem ainda alguns focos de re s i s-
t ê n c i a , o utros su c u m bi ram ao pra gm a tismo de
s obreviv ê n c i a .

O Programa de DST/Aids é provavel m en te
o que alcançou uma rede social mais ampla,
envo lven do dimensões hu m a n a s , técnicas e
i n s ti tu c i onais que pôs em ch eque a pr á tica re-
du c i onista (pra gm á tica e uti l i t a rista ob s ervad a
na assistência á saúde ) , obri gou a insti tuição da
tutela do Estado sem a perda da auton omia do s
su j ei to s . Seria intere s s a n teanalisar esta qu e s t ã o
de forma mais abra n gen te para com preen der a
“não del ega ç ã o” de direi tos e a nece s s i d ade de
l i bertação (empowerm en t) diante de todos os
ti pos de patern a l i s m o.

A crise da saúde pública é mais prof u n d a .
Na verd ade é uma crise anu n c i ada e que va ro u
o século 20 e ainda não foi re s o lvida (Ta rri de ,
1 9 9 8 ) . A Sa ú de do Tra b a l h ador não poderia ser
uma ilha de fantasia no mar de lama. Não dá
p a ra avançar isolad a m en te como se fôssem o s
do t ados de imu n i d ade con tra os acordos mu l-
ti l a tera i s . O que é que tem a ver o modelo de
con trole de en demias vetoriais com a saúde do
tra b a l h ador? Eu diri a , tu do! Na qu ele está bem
ex p l í c i to o modo de operar da saúde públ i c a :


